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1. Introdução

A partir da década de 1990, o Brasil vem
passando por processos profundos de mu-
dança institucional de grande repercussão e
relevância teórica e prática, dada a sua gran-
deza, intensidade e ineditismo. Refirome a
três processos distintos, porém articulados
entre si, quais sejam: o reconhecimento do
município como ente federativo; a descentra-
lização fiscal e das políticas sociais (única
exceção para a Previdência Social); e a in-
corporação da noção de gestão democrática
materializada na criação dos conselhos ges-
tores. Tais transformações são, para alguns
analistas, as principais inovações do texto
constitucional de 1988 (Arretche, 1999; Cor-
tês, 2002; Gohn, 2001).

O Município brasileiro goza de autono-
mia política, administrativa e financeira. En-
tidade estatal autônoma, ao lado da União,
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Estados e Distrito Federal, é parte integran-
te do pacto federativo. O reconhecimento do
Município como um ente federativo é um fato
incomum na história política do Brasil. A
constituinte de 1988 provocou um redese-
nho do federalismo brasileiro, sobretudo nos
aspectos fiscal e político (Souza, 1998 e
2005). O quadro da repartição da receita tri-
butária foi alterado, com ganhos para as
unidades subnacionais, com destaque para
a elevação significativa da receita tributária
dos municípios.' Conforme Souza (2005), o
Brasil é, entre os países em desenvolvimen-
to, o mais descentralizado do mundo.

No âmbito das políticas sociais, a des-
centralização não é um subproduto da des-
centralização fiscal, nem das disposições
constitucionais (Arretche, 1999). Segundo
essa autora, a descentralização realiza-se
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com ritmos, alcances e resultados distintos
entre as diferentes políticas e em cada uma
das unidades subnacionais. O nível de su-
cesso da descentralização depende da ação
política deliberada do governo central no
sentido de estabelecer uma estrutura de in-
centivos e de sanções capaz de gerara ade-
são dos Estados e Municípios.

A partir do segundo meado da década de
1990, o governo federal alcançou êxito em
transferir os serviços de saúde e educação
(ensino fundamental) para os municípios
como decorrência do desenho institucional e
dos incentivos financeiros (Arretche, 2002).
Essas duas políticas, do ponto de vista quan-
titativos, são exemplos de sucesso nacional
da municipalização. Com efeito, os serviços
saúde e educação fundamental são providos
pelos governos locais (Souza, 2005).

No caso específico da educação, a
Constituição determina que Estados e Mu-
nicípios apliquem 25% das suas receitas de
impostos e transferências na educação.
Estabelece também que o município deve
atuar prioritariamente no ensino fundamen-
tal e na educação infantil.

Por último, mas não em menor impor-
tância, o terceiro elemento desse novo ar-
ranjo institucional pós-198, o princípio da
gestão democrática, traduzido na participa-
ção social dos conselhos setoriais de políti-
cas públicas. Ao longo de toda a década de
1990,0 País vivenciou, na quase totalidade
dos seus municípios, a criação de diversos
conselhos gestores nas mais diversas áre-
as: saúde; assistência social; educação; tra-
balho e emprego; cultura; habitação; meio
ambiente; transporte; planejamento e ges-
tão urbana; turismo; desenvolvimento rural
e ainda os conselhos de diretos da criança
e do adolescente, do negro, da mulher, do
idoso, dos portadores de deficiências, entre
outros. Esses espaços representam uma
ampliação da esfera pública, inaugurando,
em novas bases, dentro de um processo de
interação dinâmica, uma nova relação en-
tre Estado e sociedade civil; são, em diferen-
tes momentos e simultaneamente, espaço

de conflito, tensões, confronto, negociação
e acordos.

Segundo o IBGE (2003), é grande a dis-
seminação de conselhos municipais no ter-
ritório brasileiro. Em 2001, havia mais de 28
mil conselhos setoriais em mais de 13 áre-
as ou setores de governo. Considerando o
total de municípios existentes, o Conselho
de Saúde está presente em 98% deles, se-
guido dos conselhos de Assistência Social,
em 93% das municipalidades. Mais atrás,
com presença em 77,5% dos municípios,
encontra-se o Conselho dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente. Em quarta coloca-
ção está o Conselho de Educação, em
73,3% dos municípios.' Nessas quatro áre-
as, em três a oferta dos serviços deve ser
universal: Saúde, Assistência Socia! e Edu-
cação. No setor de Direitos da Criança e do
Adolescente, o conselho tem caráter obri-
gatório, assim como nas duas primeiras áre-
as citadas. Diferentemente do que muitos
analistas afirmam, inexiste obrigatoriedade
de criação de conselho gestor na Educação
(mais adiante, abordaremos a especificida-
de desse conselho).

Não obstante seja um fenômeno socio-
político relevante, a produção científica não
reflete a amplitude, permanência e inediUs-
mo do fenômeno, não sendo ainda possível
proceder a uma avaliação sistemática e
aprofundada dessas experiências de demo-
cratização da gestão municipal (Côrtes,
2002, Santos Junior, Ribeiro e Azevedo,
2004). Muitos são os trabalhos existentes,
contudo, em uma parte considerável deles
prevalecem estudos de casos simples (Fer-
nandes e Bonfim, 2005).

Sem contradizer a assertiva acima, verifi-
ca-se uma lacuna de estudos e pesquisas
sobre os Conselhos Municipais de Educação
(CME5), apesar do consenso acerca da sua
importância estratégica para a consolidação
da democracia e o desenvolvimento socioe-
conômico de um país, sem olvidar o montan-
te de recursos públicos investido no setor (em
1999, os gastos com Educação correspon-
deram a 4,3% do PIB nos três níveis de go-
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verno). 3 São raros os trabalhos identificados
que abordam os CMEs. Lima (1997) limitou-
se a identificar quais os municípios brasilei-
ros que tinham CMEs. Lüchmann (1995)
estudou o CME de Florianópolis. Ribeiro
(2004) procurou analisar o papel dos CMEs
na melhoria da qualidade da educação mu-
nicipal, Bahia. Merece destaque pesquisa de
Carvalho et ai. (1999), cujo esforço consistiu
em comparar a composição e o funcionamen-
to dos conselhos municipais de saúde, edu-
cação, assistência social, de direitos da
criança e do adolescente e de emprego e ren-
da, na cidade de Salvador.

Uma importante contribuição para melhor
compreendermos o fenômeno em tela é o li-
vro Governança democrática e poder local,
organizado por Santos Junior, Ribeiro e Aze-
vedo (2004). Essa publicação reúne análises
dos resultados de uma pesquisa nacional
sobre os conselhos gestores, abarcando sete
regiões metropolitanas do Brasil.

O presente trabalho inscreve-se na te-
mática da gestão democrática das cidades.
O texto examina o papel e a atuação dos
CMEs na construção da gestão democrá-
tica da Educação. O estudo procura res-
ponderas seguintes questões: os CMEs
possuem uma natureza distinta dos demais
conselhos? Em que medida essa natureza
importa? Em que medida os Conselhos Mu-
nicipais de Educação contribuem para a go-
vemança democrática?

O artigo apresenta uma análise prelimi-
nar dos dados quantitativos da pesquisa in-
titulada Conselhos Municipais de Educação:
Comunidades em ação. Limites e possibili-
dades da participação política na gestão
democrática na educação. Pesquisa reali-
zada nos Conselhos Municipais de Educa-
ção da Região Metropolitana do Recife
(RMR). Esta é composta por 14 municípios,
dos quais dez constituíram formalmente os
seus respectivos conselhos de educação.
Porém, apenas sete encontram-se em efe-
tivo funcionamento. A partir da cultura cívi-
ca dos conselheiros, o paper discute os
limites do controle social sobre as políticas

públicas, bem como tenta com base na per-
cepção dos conselheiros, interrogar a capa-
cidade de influência da sociedade civil no
processo decisório no interior do conselho.

2 Recorte Metodológico

Esta pesquisa configura-se como um
estudo de corte transversal (Richardson,
1999), também chamado de interseccional
(Babbie, 1999). Esse desenho de pesquisa
possibilita capturar e analisar dados de um
determinado momento histórico, descrever
o objeto de análise e estabelecer correla-
ções entre variáveis.

Originalmente desenhada para ser um
censo dos conselheiros municipais de edu-
cação da RMR, a pesquisa, devido a pro-
blemas no campo, não conseguiu atingir a
meta estabelecida. De um total de 81 con-
selheiros, a pesquisa chegou a entrevistar
70 deles, o que corresponde a 86% do uni-
verso.'

Como recurso metodológico, a amostra
foi segmentada em dois grupos distintos de
conselheiros: representantes do governo e
da sociedade civil. Essas categorias são
centrais na análise desenvolvidas ao longo
do texto.

O instrumento utilizado para a coleta de
dados foi o questionário. Este era formado
por um total de 48 questões, entre fechadas
e abertas. Os dados foram coletados entre
dezembro de 2003 e março de 2005. Cabe
informar que apenas os indivíduos com mais
de um ano de mandato foram ouvidos.

A unidade de análise adotada é a Re-
gião Metropolitana do Recife (RMR), portan-
to não se fará nenhuma inferência a respeito
de um conselho específico. Desnecessário
frisar que os dados aqui apresentados não
se prestam à generalização para o conjunto
dos Conselhos Municipais de Educação
existentes no Estado de Pernambuco, mas
unicamente aos CMEs da RMR. Entretanto,
apesar das limitações do estudo, ele ajuda
a compreender a composição dos Conse-
lhos e a atuação dos conselheiros munici-
pais de Educação.
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3. Conselhos municipais, sociedade
civil e democratização dos
governos locais

A nova tessitura institucional plasmada
durante a Constituinte de 1988 traz no seu
bojo a descentralização político-adminis-
trativa e a noção da participação social na
gestão das políticas públicas. O novo fede-
ralismo emerso desse processo caracteri-
za-se pela descentralização das políticas
sociais e pelo estabelecimento de mecanis-
mo que possibilite a participação social na
gestão municipal.

No processo de redemocratização da
sociedade brasileira, uma das criticas ao
regime burocrático-militar dirigia-se a seu
caráter autoritário e centralizador. O questi-
onamento ao regime de exceção confundiu-
se com a crítica à centralização, identificada
com a falta de democracia e já no seu es-
tertor com a ineficiência e ineficácia das
políticas públicas. Parte significativa dos
analistas acadêmicos assumiu como intrín-
seca a associação entre descentralização e
democratização. Com freqüência, descen-
tralizar era adotado quase como um sinôni-
mo de democratizar, Incorria-se naquilo que
Meio (2003: 6) classificou de "falácia de pro-
ximidade". Santos Junior (2001) argumenta
que a relação entre descentralização, de-
mocracia e eqüidade não  inequívoca. Por-
tanto, a proximidade física dos cidadãos e
cidadãs com o governo municipal não é con-
dição suficiente nem para garantir maior
democracia e participação nem elevação da
performance da ação estatal.

Processos de construção democrática
são multifacetados e assinalados por avan-
ços, estagnações e retrocessos. Portanto,
eles são não-lineares, contraditórios, frag-
mentados e também desiguais quanto ao
ritmo nos diferentes espaços estatais e não-
estatais (Dagnino, 2002). Destarte, esses
processos são dinâmicos e incertos quanto
aos seus resultados. Com efeito, a socie-
dade civil tem um papel relevante na de-
mocratização das estruturas estatais.
Importante mencionar que não basta ape-

nas apontar para a necessidade de demo-
cratização do Estado, mas também da pró-
pria sociedade.

O princípio que rege a sociedade civil é
o da limitação e regulamentação do merca-
do e do Estado. Ela reconhece e aceita es-
sas duas esferas como parte do processo
de diferenciação social inerente às socieda-
des modernas ocidentais. A sua ação políti-
ca é no sentido de interrogar procedimentos
e decisões de agentes estatais e econômi-
cos, além de defender direitos coletivos. Se-
gundoArato e Cohen (1994), somente uma
sociedade civil com capacidade de influen-
ciar as esferas estatal e econômica pode
auxiliar na manutenção de direitos que é a
sua própria razão de ser.

Qual é o lugar dos conselhos gestores
nessa nova institucional idade? Nesse novo
arranjo institucional, os conselhos assumem
posição de relevo e correspondem a um alar-
gamento da esfera pública. Esta transcen-
de as formas pública e estatal, indicando que
a dicotomia estatal-privado está extenuada.
Além disso, ela aponta para novas relações
entre Estado, mercado e sociedade civil, que
se realiza em novas bases políticas e jurídi-
cas. A esfera pública é o lugar onde são tra-
vados os debates, as discussões acerca dos
assuntos públicos. É o espaço de relações
sociopolíticas e culturais e de negociações
com o objetivo de planejar, solucionar, deci-
dir, priorizar ações e intervenções do poder
público (Gohn, 2004).

A ampliação da esfera pública é um fe-
nômeno decorrente do fortalecimento da so-
ciedade civil, do aumento da participação
social nos negócios públicos, associado à
crescente publicização das ações do Esta-
do, sendo reflexo da democratização das
sociedades ocidentais e de uma nova con-
cepção de cidadania, na qual todos os su-
jeitos sociais são cidadãos e, portanto,
possuem o legítimo direito de interpelar e
deliberar sobre a gestão pública. Uma ca-
racterística fundamental da esfera pública
diz respeito ao seu grau de institucionaliza-
ção. Ela obedece a normas jurídicas que es-
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tabelecem as regras de seu funcionamen-
to. Assim, a participação ocorre em um ambi-
ente marcado por constrangimentos jurídicos
ao grau de liberdade e autonomia dos atores
envolvidos. O maior ou menor grau de liber-
dade e autonomia dos participantes nesses
espaços será dado pelas normas e valores,
bem como pelo exercício efetivo de práticas
culturais e políticas e, essencialmente, pela
natureza das redes na quais estão inseridos
(Gohn, 2004 e Meio, 2003).

Os conselhos municipais são um exem-
plo de ampliação da esfera pública. instân-
cia de interlocução entre Estado, sociedade
civil e mercado, sendo, muitas vezes, a um
só tempo, fórum de debates, instância con-
sultiva e deliberativa e de gestão, sem olvi-
dar o papei de fiscalização e controle das
políticas públicas. Os conselhos são "insti-
tuições híbridas", na medida em que são "for-
madas em parte por representantes do
Estado, em parte por representantes da so-
ciedade civil, com poderes consultivos e/ou
deliberativos, reúnem, a um só tempo, ele-
mentos da democracia representativa e da
democracia direta" (Avritzer, 2000:18).

É indubitável que os conselhos represen-
tam um alargamento da esfera pública. Com
a incorporação da sociedade civil nos pro-
cessos de formulação, deliberação, acom-
panhamento e fiscalização das políticas
públicas, os conselhos engendram, mesmo
que de maneira embrionária, a democrati-
zação da gestão municipal. Contudo, mui-
tos conselhos têm um poder bastante
limitado, configurando-se em instâncias
meramente consultivas, sem nenhum poder
deliberativo (Lubambo, 2002). Isso sinaliza
que não basta apenas a constituição formal/
legal do conselho, é indispensável que a
sociedade civil participe do processo da to-
mada de decisão.

A constituição de conselhos gestores é
um passo importante na democratização do
processo decisório no interior do aparelho
estatal. Contudo pesquisas demonstram ser
uma tarefa difícil modificara sua dinâmica de
funcionamento, na medida em que o Estado

ainda é o protagonista central na definição
da agenda da política social (Tatagiba, 2002).

4. Participação social e
governança democrática

A discussão concernente ao encontro
entre Estado e sociedade na esfera públi-
ca, tendo os conselhos municipais como um
dos exemplos desse novo tecido institucio-
nal, traz para o centro do debate reflexão
em torno das dimensões da participação. O
que Gohn (2004) identifica como categorias
(participação cidadã e participação social),
Jacobi (2002) denomina faces. Em Gohn, a
participação cidadã pode ser compreendi-
da como o direito dos cidadãos organiza-
dos de participar das discussões e dos
processos decisórios nos assuntos de inte-
resse público. De maneira mais direta, Jaco-
bi diz que é aquela que 'coloca a sociedade
em contato com o Estado". Enfim, ambas
referem-se à institucionalização da partici-
pação, ou seja, a inclusão da sociedade ci-
vil no arcabouço jurídico. A segunda acepção
é, para Jacobi, o momento de fortalecimen-
to e busca de um desenvolvimento autôno-
mo; em Gohn seria aquela lastreada no
conceito de cultura cívica e capital social. O
importante a reter é que essas dimensões
conectam-se, interpenetram-se e comple-
mentam-se, fornecendo balizas teóricas que
permitem um refinamento analítico frente à
complexidade do tema.

Assume-se que um parâmetro importan-
te para apreender a dimensão da participa-
ção social é fornecido pelo nível de cultura
cívica. Esta, por sua vez, pode ser capturada
pela existência de associações civis. Putnam
(1996:111) afirma que "á inexistência de as-
sociações cívicas e a escassez de meios de
comunicação locais ( ... ) significam que os ci-
dadãos raramente se envolvem nos assun-
tos comunitários". Para esseautor, governos
democráticos eficazes prosperam em espa-
ços onde florescem associações cívicas.
"Quanto mais cívica a região, mais eficaz o
seu governo" (ibidem: 112). Putnam sugere
que existe uma forte correlação entre a exis-
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tência de associações cívicas e o desempe-
nho das instituições públicas. De acordo com
esse argumento, o desenvolvimento da de-
mocracia relaciona-se com a capacidade de
uma determinada sociedade de criar e de-
senvolver relações de confiança e de cola-
boração que possibilitem solucionar dilemas
de ação coletiva. No entendimento de San-
tos Junior, Ribeiro e Azevedo (2004), a cultu-
ra cívica não se restringe apenas a regras de
reciprocidade, incorpora também os sistemas
de participação social constituído pelas as-
sociações da sociedade civil, configurando
uma forma de capital social.

A noção de governança é relevante na
análise aqui desenvolvida, pois enseja uma
reflexão sobre a complexidade das novas
relações entre Estado e sociedade no novo
arranjo institucional. Gohn (2001, 2004) ar-
gumenta que a idéia modificou o padrão e o
modo de conceber a gestão de bens públi-
cos, antes restritos a atores presentes na
esfera estatal.

O conceito de governança (governance)
tem uma origem conservadora, com base
em trabalhos multilaterais, notadamente o
Banco Mundial, no início da década de 1990.
O termo surge fortemente associado à con-
cepção de bom governo (good government)
e capacidade governativa, ou seja, de ser
governo'. De acordo com essa formulação,
a governança seria expressa na capacida-
de de o Estado executar eficientemente as
políticas públicas.

Se, no primeiro momento, o conceito en-
contra-se restrito a uma noção de desempe-
nho gerencial e administrativo, capacidade de
ação do governo (Diniz, 1997, apud Santos
Junior, 2001:58), na medida em que ele pas-
sa a fazer parte do debate acadêmico, o con-
ceito sofre transformações no seu conteúdo.
Incorpora questões outras, além das relacio-
nadas à boa performance da máquina esta-
tal, como a sociedade civil como ator político.

Ao deslocar a centralidade da análise do
modus operandi do Estado na implementa-
ção de políticas públicas, ou seja, da rela-
ção eficiência entre demandas e resultados

da ação governamental, para a relação co-
operativa e conflituosa dos diversos atores
envolvidos na gestão da cidade, o conceito
opera uma redefinição. Nessa perspectiva,
adota-se a categoria de governança demo-
crática como:

"padrões de interação entre as institui-
ções governamentais, agentes do mer-
cado e atores sociais que realizem a
coordenação e, simultaneamente promo-
vam ações de inclusão social e assegu-
rem e amplie a mais ampla participação
social nos processos decisórios em ma-
téria de políticas públicas" (Santos Juni-
or, Ribeiro e Azevedo, 2004: 19).

5. História e Natureza dos Conselhos
Municipais de Educação

O Município tem novas e diversas atribui-
ções e responsabilidades no tocante à Edu-
cação. Ele pode instituir, planejar, organizar
e gerir o seu próprio sistema de ensino (CF,
Art. 211; LDB, Art. 8). Para tanto, é preciso
que crie ou reorganize sua estrutura admi-
nistrativa objetivando atender essas novas
exigências, devendo, no entanto, observar o
princípio constitucional da "gcstão democrá-
tica do ensino público" (Art. 206: VI). Aforma-
lização desse princípio no ensino público é,
conforme observa Cury (1997), algo inédito;
sem presença nas Constituições anteriores
ou mesmo nas leis infraconstitucionais. Essa
novidade constitucional foi reproduzida nas
Constituições Estaduais e nas Leis Orgâni-
cas Municipais.

No tocante à oferta, o Município deve
atender prioritariamente o ensino fundamen-
tal e infantil (obrigatoriamente nessa ordem).
Cabe destacar que a Constituição Federal
não veda a oferta de outros níveis de ensi-
no, desde que ele tenha garantido o atendi-
mento daqueles níveis de ensino.

Cada sistema de ensino temos seus res-
pectivos órgãos administrativos, pedagógi-
cos, consultivos, normativos e deliberativos.
Na esfera federal, tem-se o Ministério da
Educação (MEC) e o Conselho Nacional de
Educação (CNE); os Estados têm as suas
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secretarias de Educação e o Conselho Esta-
dual de Educação. Os municípios estão or-
ganizados em secretarias municipais de
Educação ou, dependendo do tamanho do
município e das condições financeiras, um
órgão menor para gerir a educação. Alguns
municípios têm ainda um Conselho Munici-
pal de Educação (Santos, 1999).

Ao contrário do que muitos autores afir-
mam, para Gohn (2001 e 2004), Santos Ju-
nior, Ribeiro e Azevedo (2004), Cõrtes (2004
e 2005), entre outros, não há obrigatorieda-
de de criação de Conselho Municipal de
Educação (CME), tampouco a sua existên-
cia está vinculada ao repasse de recursos
do governo federal para o Município. Tanto
a Constituição Federal quanto a LDB/96 não
fazem nenhuma alusão ã figura do CME 6 . A
legislação quando trata da organização do
sistema municipal de ensino refere-se ge-
nericamente a "órgãos municipais de edu-
cação" (LDB, Art. 18: Vi). A LDB concede ao
Município ampla liberdade e competência
para estabelecer as regras que devem re-
gular o sistema municipal de ensino, definir
quais órgãos deverão compô-lo, além de
estabelecer os mecanismos que assegurem
a gestão democrática. Esta dependerá da
correlação de forças existente no município
e no interior dos conselhos, bem como do
modelo de gestão adotado pela Prefeitura e
Secretaria de Educação.'

A explicação sugerida para essa libera-
lidade na organização dos sistemas de en-
sino reside em dois aspectos: i) o município
opta se quer instituir um sistema municipal
de ensino ou integrar-se no sistema esta-
dual ou ainda compor com este último um
sistema único de educação básica (Santos,
1999); H) mesmo a existência de um fundo
público de financiamento, tal qual nas ou-
tras árease, não fomentou uma ação dos
movimentos sociais de defesa da educação
pública por uma definição explícita da lei de
mecanismos de controle social materializa-
do no Conselho Municipal de Educação.

Se, por um lado, não há exigência legal
ou vinculação de criação com recebimento

de recursos financeiros, por outro também
não há impedimentos á constituição de um
Conselho Municipal, mesmo naqueles Mu-
nicípios que não criaram o seu respectivo
sistema de ensino (não são poucos os Mu-
nicípios). Nesses casos, o CME desempe-
nha apenas a função consultiva.

Além da possibilidade de instituir o CME,
no setor da Educação há outros tipos de con-
selhos: Conselho de Alimentação Escolar,
Conselho de Acompanhamento e Controle
Social (CACS), do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério (Fundef) e o
Conselho Escolar. Os dois primeiros decor-
rem de exigência legal, portanto de caráter
obrigatório.

A criação de órgãos municipais com a
participação de representantes da socieda-
de não constitui uma novidade em si na área
de educação. Werle (1998) observou a exis-
tência de estruturas colegiadas nos Municí-
pios e distritos desde o Segundo império
(1840-89). Registros informam que o primei-
ro conselho local de educação, no Rio Gran-
de do Sul, data do ano de 1871. Durante o
Segundo Império até a Primeira República
(1840-1930), a organização do ensino primá-
rio e profissionalizante era de responsabili-
dade das províncias. Conforme a autora,
esses colegiados, compostos por repre-
sentantes da sociedade, desempenhavam
funções de controle e coerção. Eles desem-
penhavam funções de natureza executiva e
instrumental. A sua atuação restringia-se à
supervisão e inspeção do ensino. Esses con-
selhos não foram concebidos como espaço
de participação social, mas de garantir que a
escola chegasse à sociedade. Segundo essa
autora, eles funcionavam como órgãos téc-
nicos do Estado, e seus membros eram in-
dicados conforme o jogo e a composição
política dominante.

No plano federal, o Conselho Nacional de
Educação (CNE) foi criado em 1931 e funci-
onou até 1961, desempenhando funções
normativas, deliberativas e consultivas. Com
a Lei n2 4.024/61 (LDBI61), ele foi extinto,
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sendo criado o Conselho Federal de Educa-
ção (1962-1994). Em 1995, a antiga denomi-
nação (CNE) foi retomada - Lei n. 9.131/95
(Cury, 1997). O atual CNE é um órgão de
Estado e parte integrante da estrutura admi-
nistrativa do MEC com funções de assesso-
ramento do ministro da Educação, ou seja,
trata-se de uma instância nitidamente con-
sultiva (Motter e Gomes, 2001), Nos Estados
e no Distrito Federal, a LDB/61 criou os con-
selhos estaduais, órgãos de caráter normati-
vo dos sistemas de ensino. Historicamente,
os Conselhos de Educação, no âmbito da
União (Conselho Federal/Nacional) e nos
Estados, desempenhavam as funções: con-
sultiva; normativa; deliberativa e de asses-
soramento ao Ministério ou secretarias de
Educação (Balzano e Zanchet, 2003).

O Rio Grande do Sul foi pioneiro na cria-
ção do CME, no ano de 1958, no município
de Novo Hamburgo (Baizano e Zanchet, ibi-
dem: 9). Quatro anos antes, em 1954, nes-
se mesmo Estado, um decreto estadual
determinava a criação de conselhos esco-
lares municipais (Ribeiro, 2004: 49).

Como concretização do princípio consti-
tucional da gestão democrática, o OME in-
corporou, além das funções tradicionais
(normativa, consultiva e deliberativa), as fun-
ções propositiva, mobilizadora, de acompa-
nhamento, fiscalização e controle social. Em
outros termos, a novidade do texto constitu-
cional de 1988 diz respeito ao formato insti-
tucional, que possibilita à sociedade civil
participar no acompanhamento e controle da
política municipal de educação, com reper-
cussões importantes na própria gestão do
setor. Desse modo, há uma mudança na
natureza, no papel e nas funções do CME.

Afinal, O CME tem uma natureza espe-
cífica? Essa questão é um aspecto impor-
tante para melhor apreendermos sobre o seu
funcionamento. Para Balzano e Zanchet
(2003:11), são:

"á rgãos cole giados autônomos, integran-
tes da estrutura do poder público, repre-
sentativos da sociedade local, incumbidos
de contribuir para a democratização da

gestão educacional no Município e atuar
na defesa intransigente do direito de to-
dos à educação de qualidade".

Um problema enfrentado pelos CMEs é
que eles exercem um sem-número de atri-
buições de natureza técnico-pedagógicas,
como, por exemplo: aprovar estatutos e re-
gimentos; promover sindicâncias; credenci-
ar escolas; elaborar normas educacionais
complementares; autorizar cursos; séries ou
ciclos (Baizano e Zancht, ibidem). Excetu-
ando as atividades normativas, as demais
são de natureza técnico-burocráticas. Enfim,
atividades rotineiras e que poderiam ser re-
alizadas pela própria Secretaria Municipal
de Educação, que, inclusive, dispõe (ou ao
menos deveria dispor) de melhor infra-es-
trutura e pessoal técnico-administrativo es-
pecializado, para atenderá rede de escolas
do Município. A incumbência dessas atribui-
ções técnico-burocráticas contribui para con-
figurar os CMEs como hstâncias cartoriais
e burocráticas.

6. Recursos individuais:
perfil socio político dos conselheiros

Na construção do perfil sociopolítico dos
conselheiros, os dados aferidos referem-se
a gênero, escolaridade, profissão, ocupação,
principal empregador e qual a principal mo-
tivação para participar do CME. 9 No que se
refere a gênero, há um nitido predomínio
feminino: 58,6%, contra 41,4% de homens.
Essa proporção permanece praticamente
inalterada quando se analisa a distribuição
de gênero por segmento social, governa
(59%) e sociedade civil (58%). O setor Edu-
cação ainda é um reduto feminino.

Quanto ã escolaridade, os dados de-
monstram que a maioria dos conselheiros
possui uma alta escolaridade alta - 78,6%
tem formação universitária. Contudo, essa
distribuição apresenta uma certa desigual-
dade. Enquanto 64,7 %, dos membros go-
vernamentais possuem pós-graduação,
entre os representantes da sociedade civil
com esse nível de formação reduz-se para
47,6% (Tabela 1). Importante frisar que os
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socialPrincipal empregador
Sociedade CivilGoverno (%)

conselheiros com menor escolaridade são
os representantes dos pais e, em alguns
conselhos, dos próprios alunos (naqueles
onde há representantes dos estudantes). Tal
fato demonstra a desigualdade de recursos
individuais justamente entre aqueles que
talvez sejam os mais interessados na me-
lhoria da qualidade da educação pública,

dor, bancário, vigilante, dona de casa, etc.)
correspondem a 25,7%.

Verifica-se que o setor público munici-
pal é o principal empregador (Tabela 2).
Quase 50% dos conselheiros são servido-
res públicos municipais. Entre os represen-
tantes da sociedade civil, 44,4% tem vínculo
empregaticio com a Prefeitura.

Tabela 1 Escolaridade dos conselheiros por segmento

Escolaridade
	 Segmentos

Governo	 (%)	 1	 Sociedade Civil!
Fundamental incompleto 	 2,9

	
5,6

Fundamental completo	 2,9
	

2,8
Médio completo	 2,9

	
16,7

Superior incompleto 	 519
	

2,8
Superior completo	 20,6

	
27.8

Pós-graduação	 64,7
	

44,4

	

100,0
	

100,0
Fonte: Pesquisa Conselhos Municipais de Educação: Comunidades em Ação. Fundai, 2005.

Tabela 2 Principal empregador por segmento social

Total
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Setor público municipal 	 51,5
	

44,4
Setor público estadual 	 27,3

	
8,3

Setor público federal	 9,1
	

2,8
Setor privado	 12,1

	
22,2

Não tem ocupação	 -	 5,6
Do lar (Dona de Casa) 	 -	 5,6
Aposentado	 -	 8,3
Autônomo	 -
Total
Sem

Fonte: Pesquisa Conselhos Municipais de Educação: Comunidades em Ação. Funda, 2005.

A elevada escolaridade é explicada pelo
fato de que a maioria dos conselheiros é de
professores. O Conselho de Educação é um
espaço predominantemente de professores.
Eles representam a imensa maioria dos con-
selheiros (67,1%). Bem atrás aparecemos
pedagogos, com 7,1%. As outras profissões
e ocupações (agrônomo, sociólogo, conta-

Essa situação nos remete a duas ques-
tões. A primeira sugere que o custo da par-
ticipação é elevado. A segunda diz respeito
ao grau de autonomia e liberdade na atua-
ção dos conselheiros. Mesmo consideran-
do a estabilidade do servidor público, em que
medida, dada a proximidade com o poder
público, esses conselheiros se sentem à
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vontade e seguros para questionar a con-
duta do Executivo municipal?

Os conselheiros informaram que a prin-
cipal motivação para participar do CME foi
a possibilidade de contribuir com a política
de educação - 676% entre os governamen-
tais e 63,9% entre os membros da socieda-
de civil. Observa-se um pequeno percentual
daqueles em que a motivação é reivindicar
direitos. Essa resposta apenas apareceu
entre os conselheiros da sociedade (11,1%).

or dessas organizações é maior entre os
membros da sociedade civil, percentualmen-
te falando. Em torno de 44% dos conselhei-
ros da sociedade civil faz parte da diretoria
do sindicato. Entre os representantes do
governo, 41,7% são filiados, mas não parti-
cipam das atividades.

A filiação à associação de classe ou as-
sociações civis (comunitárias) ente os mem-
bros do CME, quando comparada aos dados
do IBGE (1996), pode ser considerada alta.

Tabela 3— Principal motivação para ser conselheiro segundo segmento

Principal motivação

Contribuir para a política de educação
Participar e reivindicar direitos
Porque já atua na área de educação
Para atender a solicitação de quem o indicou
Para tentar fortalecer o Conselho
Para fiscalizar o funcionamento
Não sabem/ Não responderam

social
Governo	 Sociedade Civil

	

67,6	 63,9

	

0,0	 11,1

	

20,6	 11,1

	

8,8	 5,6

	

2,9	 0,0

	

0,0	 2,8

	

0,0	 5,6

Total
	

129° (34)	 1	 100,0(36)

Fonte: Pesquisa Conselhos Municipais de Educação: Comunidades em Ação. Fundaj, 2005,

6.1 Associativismo
e participação política

O percentual de filiação sindical entre os
conselheiros é, no geral, 57%. Isso corres-
ponde, em números absolutos, a 40 respon-
dentes da amostra da pesquisa. Quando se
desagrega a variável, nota-se uma mudan-
ça. Entre os membros do governo a filiação
ao sindicato chega a 71%, enquanto para
os conselheiros da sociedade é de 44,4%
(Gráfico 1)10 A maior filiação sindical entre
os representantes governamentais pode ser
explicada pelo fato de que, no setor públi-
co, o custo de sindicalização tende a ser
muito menor de que na iniciativa privada.
Segundo dados da Pesquisa Mensal de
Emprego de abril de 1996, a taxa de sindi-
calização é 14% na AMA (IBGE, 1996).

Observou-se que, embora uma parcela
significativa dos conselheiros estatais seja
sindicalizada, a participação ativa no interi-

Entre os membros do governo, 20,6%
declararam participar de algum tipo de as-
sociação. Um percentual levemente maior
(25%) dos conselheiros da sociedade civil
informou fazer parte de alguma associação.

Interessante notar que quase a metade
(47%) dos conselheiros gbvernamentais é
filiada a algum partido político. Entre os re-
presentantes da sociedade c 'vil o percentu-
ai fica em 36%. Esses números estão um
pouco abaixo dos encontrados em outra
pesquisa sobre conselhos municipais na
RMR. 11 O importante a reter é que convivem
no mesmo conselho segmertos com práti-
cas associativas lado a lado com outro com
pequena ou nenhuma experiência nesse
campo.12

Quanto ao perfil ideológico, há uma pre-
ferência, em ambos os segmentos, por par-
tidos de centro-direita: os representantes do
governo, 81%, e os membros da sociedade
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civil, 54°ib. Do ponto de vista político, o perfil
dos conselheiros municipais de educação
apresentam um viés conservador»

neira democrática (Tabela 4). Um questiona-
mento possível e pertinente é quanto ao grau
de subjetivismo envolvido nesse tipo de ava-

Gráfico 1 - Nível de filiação partidária, comunitária e de classe e sindical

Filiação partidária

Associativismo
comunitário
edeclasse

Filiação Sindical

-	 1

10	 20	 30	 40	 50	 60	 70	 80	 go	 ioo

Fonte: Pesquisa conselhos Municipais de Educação: comunidades em Ação. Fundaj, 2005.

Não
Sim

6.2 Funcionamento do CME
A percepção dos atores quanto às pos-

sibilidades de sucesso ou não de suas
ações, em uma determinada arena de deci-
são é um componente importante que con-
diciona a continuidade da participação. Em
outras palavras, o reconhecimento, por par-
te dos atores, de que participam efetivamen-
te do processo decisório é um incentivo a
continuar participando, De acordo com Avrit-
zer et aI (2005:31), "a partir do momento em
que os conselheiros reconhecem que estão
influenciando nas decisões, parece haver
uma motivação a mais para que continuem
participando do processo deliberativo". Os
conselhos são arenas de embates e disputas,
onde, em tese, são produzidas democratica-
mente decisões políticas e administrativas.
Algumas delas com repercussões na política
pública que lhe concerne e, também, em al-
guns casos, no funcionamento de uma parte
da burocracia municipal.

A maioria dos conselheiros compartilha a
crença que o CME funciona sempre de ma-

liação. Todavia, um dado objetivo da realida-
de indica que, em todos os conselhos pes-
quisados, o presidente é eleito pelos pares.
Em apenas um conselho, o secretário(a) era
o presidente. Acresce que, em quatro deles, o
presidente era da sociedade civil. È bem ver-
dade que também, em quatro Municípios, o
secretário de Educação não faz parte do con-
selho (não há coincidência com Municípios
onde a presidência é exercida pela socieda-
de civil). Se, por um lado, a ausência do se-
cretário não cria constrangimentos aos
demais conselheiros, por outro pode revelar
uma certa desatenção ou mesmo o não-re-
conhecimento do conselho como arena im-
portante na gestão municipal.

Outro aspecto que de certa maneira con-
tradiz o otimismo dos conselheiros quanto
ao funcionamento do conselho e desvela
uma parte da desigualdade entre eles refe-
re-se ao fornecimento de informações por
parte da Secretaria de Educação. Enquanto
mais de 82% dos conselheiros governamen-
tais informaram receber sempre ou com
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muita freqüência as informações solicitadas,
esse percentual cai para 61% entre os re-
presentantes da sociedade civil. Ainda nes-
se segmento, um terço informou que o
fornecimento de informações não ocorre
com muita freqüência. Como falar de funci-
onamento democrático sem acesso a infor-
mações que permitam conhecer os temas e
assuntos educacionais e auxiliem na toma-
da de decisão?

nível de influência era alto. Entre os conse-
lheiros da sociedade civil, 45,5% informa-
ram como sendo alto o seu poder de
influenciar. Para 39% deles, a sua capaci-
dade de influência era média. Aqueles que
acharam que a sua capacidade de influen-
ciar é pequena ou nenhuma foi bastante re-
duzida, sobretudo entre os conselheiros
estatais - dois representantes (6%) contra
5 membros da sociedade civil (15%).

Tabela 4- Percepção quanto ao funcionamento democrático do CME

Freqüência com que o CME funciona
	 Social

de maneira democrática	 Socieaade Livil
Sempre	 76,5

	
77,8

Freqüentemente
	

11,8
	

8,3
As vezes
	

8,8
	

5,6
Raramente	 2,8
Nunca
	

2,8
Não sabem
	

2,9
	

2,8

Total
Fonte: Pesquisa Conselhos Municipais de Educação: Comunidades em Ação. Fundaj, 2005.

Quanto ao controle social, os dados da
pesquisa não nos permitem asseverar se
essa função vem sendo exercida pelos
CMEs. Apenas 33%, o que corresponde a
23 conselheiros, afirmaram que o conselho
faz o acompanhamento da aplicação dos re-
cursos da Secretaria de Educação, 59% afir-
maram que não e 8% não souberam
responder. As formas de acompanhamento
foram basicamente três: 1) o orçamento da
educação, que é enviado ao conselho (14%);
II) análise de balancetes contábeis (13%);
III)visita às escolas municipais (3%).

6.3 Capacidade individual e coletiva de
influência nas decisões do conselho

O otimismo dos conselheiros permane-
ce alto quando o assunto é a capacidade ou
o poder de influenciar as decisões do CME.
Os dados sugerem que os conselheiros go-
vernamentais são mais comedidos. Mais da
metade deles (58%) informou que a sua ca-
pacidade de influência era média. Cerca de
um terço deles (35%) assumiu que o seu

É preciso olhar com bastante cuidado
para esses dados. Os representantes da
sociedade civil são aqueles que, no geral,
apresentam menos recursos. Qual a expli-
cação para essa situação? Santos Junior
(2001) e Fuks (2002) nos fornecem algumas
pistas. Para o primeiro, as decisões ema-
nadas do conselho devem ser do próprio
interesse da Secretaria. Conforme foi visto,
muitas atividades desempenhadas pelo
CME poderiam ser repassadas para as se-
cretarias de Educação. A explicação sugeri-
da por Fuks, informa que o segmento com
menos recursos tende a ter uma avaliação
mais positiva da sua atuação.

Quanto ao grupo com maior poder de in-
fluência nas decisões do conselho, há uma
inversão nos dados. O governo é indicado
por 42% dos conselheiros da sociedade civil;
em segundo lugar, aparece o sindicato dos
professores. Entre os representantes estatais,
mantém-se a mesma parcimônia apresenta-
da na questão anterior. O sindicato dos pro-
fessores aparece como um ator mais influente
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para 38% dos conselheiros governamentais,
enquanto o próprio governo surge em segun-
do lugar. Na avaliação geral, o governo figu-
ra como o mais influente (38,6%), ficando o
sindicato dos professores em segundo lugar
(30%). Os demais grupos foram lembrados
por menos de 5% dos conselheiros. Vale ci-
tar que 14% dos conselheiros não responde-
ram a essa questão.

A participação é um processo de apren-
dizagem que se constrói paulatinamente no
exercício cotidiano. Para Pateman (1992) e
Jacobi (1992), quanto mais um indivíduo
participa, mais apto e hábil ele fica para par-
ticipar. Acresce a isso que a lógica que pre-
side a esfera pública é a da argumentação
discursiva, onde cada uma das partes tenta
convencer as demais da justeza das suas
idéias e posições. Evidencia-se, assim, o
papel da Retórica (sem conotação derroga-
tória) como instrumento democrático por
excelência: atingir objetivos sem o uso da
força,mas sim pela argumentação. Os pro-
fessores representantes do sindicato pos-
suem experiência associativa bem acima da
maioria dos conselheiros.

Seria necessário aprofundar o conheci-
mento sobre o CME por meio de novas pes-
quisas, empregando metodologia qualitativa,
mediante o estudo das atas e entrevistas com
os conselheiros, no sentido dê melhor aqui-
latar a real influência que cada grupo exerce
nas decisões do CME, além de tentar res-
ponder algumas das questões suscitadas
pelo texto.

7. Considerações Finais
Este trabalho coloca-se na vertente otimista

das análises acerca da participação (cf. Côr-
tes, 2005). Entretanto, reconhece que o cami-
nho de construção democrática é longo, com
progressos, paralisia e até mesmos recuos. Um
aspecto fundamental da democracia é o da
incerteza quanto aos seus resultados.

O arranjo institucional pós-88 ainda não
realizou todas as suas promessas. É impres-
cindível criar mecanismos institucionais ca-
pazes de garantir a inclusão de outros

segmentos nesses espaços. No caso dos
CMEs, um ponto importante é quebrar o qua-
se monopólio profissional na representação,
concentrado na classe dos professores, abrin-
do espaço para outros segmentos, até como
forma de oxigenar e fortalecer o conselho

A particularidade e singularidade do CME
se expressam sob três aspectos. Primeira-
mente, no reduzido conflito no seu interior,
dado o fato de que não é nessa arena que
ocorre a disputa por recursos. Em segundo
lugar, ela se traduz no excessivo caráter nor-
mativo das suas funções. Quanto a esse as-
pecto, Lima (apud Gohn, 2001) adverte que
os conselhos na área de educação devem
romper com os limites técnico-burocráticos
a que estão circunscritos e pensar a educa-
ção como um todo, caso contrário ficaram
limitados a me-os apêndices dos Conselhos
Nacional e Estadual de Educação. Em ter-
ceiro, o CME, para desempenhar todas as
suas prerrogativas, necessita que o municí-
pio crie o seu Sistema Municipal de Ensino.
Considerando-se a fragilidade institucional,
organizacional e financeira dos municípios
brasileiros, é fácil supor que poucos são os
que instituem seu próprio sistema de ensi-
no. Finalmente, em quarto lugar, os movi-
mentos de defesa da educação pública não
conseguem mobilizar outros atores sociais
e políticos para participar dessa arena.

Esse último aspecto conectar-se com a
questão da representatividade dos represen-
tantes. Quanto maior a representatividade
dos conselheiros, maiores as chances de ne-
gociações bem-sucedidas com o Poder pú-
blico. Um ponto interessante a ser explorado
por outras pesquisas é quanto os conse-
lheiros municipais de educação conseguem
mobilizar os segmentos sociais que repre-
sentam. A nossa hipótese é de que a capa-
cidade é bastante pequena, devido ao
descrédito em que se encontra a educação
pública brasileira.

Não obstante os conselhos serem espa-
ços inclusivos, essa inclusão é relativa. No-
tamos que a maioria dos conselheiros da
sociedade civil é formada por servidores
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'públicos. Se, por um lado, a condição de
serv

i
dor público possibilita uma maior parti-

cipação nas reuniões do CME - pois a atu-
ação no conselho é considerada uma
atividade de relevância social -, isso pare-
ce indicar que haveria uma melhor aceita-
ção dessa participação no setor público do
que na iniciativa privada. Por outro lado,
coloca os representantes da sociedade civil
em situações incômodas, gerando "uma ten-
são permanente entre os interesses do gru-
po que representa e sua condição de
servidor" (Avritzer et ai., 2005:20).

Conforme já analisada por Dagnino
(2002), a questão da representação da so-
ciedade civil nos conselhos tende a se es-
tabilizar, devido a dificuldades na aquisição
das competências exigidas para uma boa
performance nessas arenas. O outro lado
dessa questão é que isso prejudica a rota-
tividade da representação e, por conse-
guinte, da aprendizagem requerida para
participar. A representação governamental,
ao contrário, tem como característica uma
alta rotatividade por conta da instabilidade
na máquina administrativa.

Uma das promessas dos conselhos ges-
tores é o da ampliação da participação. Em
que medida podemos afiançar o cumpri-
mento dessa promessa? A participação nos

conselhos nos remete à questão da repre-
sentação. Para além de ser uma rima fácil,
coloca os limites da participação nesses
espaços. Desnecessário mencionar que o
ideal grego de democracia direta não é pos-
sível nas sociedades contemporâneas. Os
conselheiros fazem parte de uma elite, na
medida em que são representantes de de-
terminado segmento ou setor social.

Um dos objetivos do texto foi demonstrar
que o CME possui algumas características
bem peculiares e que precisam ser ressalta-
dos nas análises. E irrefragável que os con-
selhos ampliam a esfera pública e produzem
novos padrões de interações entre Estado e
sociedade civil. Os resultados não nos per-
mitem aquilatar o quanto se avançou na área,
na direção de uma governança democrática.
Contudo, os dados sugerem que o setor in-
corpora, ainda que de maneira tímida (mui-
tos conselhos são apenas consultivos),
mecanismos institucionais que apontam para
uma governança democrática das cidades.

O CME precisa operar transformações
que o credenciem a tornar-se o protagonis-
ta, ao lado da Secretaria de Educação, na
gestão da Educação. Essa atitude cabe não
apenas aos conselheiros, mas também ao
movimento de defesa do ens i no público gra-
tuito e de qualidade.

Governança
democrática e cultura
cívica nos conselhos
municipais de
educação: ampliação
da esfera pública,
indusão e
aprendizagem
institucional

Carlos Augusto
SantAnna Guimarães

132



Notas

O fortalecimento financeiro dos municípios deveu-se so-
bretudo às transferências constitucionais. No inicio dos anos
90, os municípios concentravam 18,5% dos recursos finan-
ceiros repassados constitucionalmente. Contudo, essa par-
ticipação reduziu-se a 14,5%, em 2002. União e governos
estaduais adotaram alguns mecanismos para reforçar suas
respectivas recefas e, por conseguinte, diminuir os repas-
ses para os municípios. Ver Bremaeker (2004) e Souza
(2005).

2 Segundo o levantamento do MEC, 2.425 ou 44% dos
municípios brasileiros instituíram Conselhos Municipais de
Educação. Todavia, apenas 24,62% estão em pleno funcio-
namento. Ver: http:/íportal,mec.gov.brlseblindex.

httpJlwww.inep.gov.brldownload/estatisticas/gastos_-
educacaoltabelas_xlsIGP_PercenfPlB_OepAdm_-
8R2000_2002.xls.

'0 tipo recorrente de problema enfrentado foi quanto à mu-
dançado domicilio do conselheiro. Para ter uma noção do
problemas enfrentados no trabalho de campo na pesquisa
sobre conselhos de educação, interessante ver Tótora e
Chata (2004).

5 N concepção do Banco Mundial, governance 'is lhe exer-
cise of authority, control, management, power ot govern-
ment.' De maneira mais precisa, "is manner in which powor
is exercised in lhe management of a country's economio
and social resources for development' (apud Santos,
1996:6).

não poderia exercer a função normativa. A Lei n° 9.424/
96,art. 4, § 3, estabelece que "Integrarão ainda os conse-
lhos municipais, onde houver, representantes do respecti-
vo Conselho Municipal de Educação.'

'A LDB/96 cita apenas o Conselho Nacional de Educação
(Art. 8, § 1°) e os conselhos escolares (Art. 14). Para um
aprofundamento sobre a estrutura da Educação brasileira,
ver DIAS et ai (2004) e B#ZEZINSKI, 2003,

A Emenda Constitucional ri'. 14 criou no âmbito de cada
Estado do Fundo e Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUN-
DEF). A Lei n° 9,424, de dezembro de 1996, que regula-
menta o FUNDEF, no seu Art. 4 estabelece a criação do
Conselho de Acompanhamento e Controle Social em cada
uma das esferas governamentais. Não obstante o FUNDEF
ser um fundo público, apresenta porém características bem
particulares em relação aos da área de Saúde e da Assis-
tência Social. Estes são de caráter permanente e cabe aos
conselhos estaduais e municipais participar da sua gestão,
não havendo um conselho específico para geri-lo, como é
caso do Fundet.

A variável renda não fez parte do questionário por ser um
item delicado e que, na maioria das vezes, produz viés.

° Conforme o teste do Qui-Quadrado, existe uma relação
entre as variáveis, ou seja, há dependência entre ser mem-
bro com governo e filiação sindical. O valor de Phi foi de
0264 e p= 0,027. Ver Levin (1987) e Babie (2001),
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A legislação educacional faz menção explicita ao CME
em apenas duas ocasiões: Lei n 2 5.692171 e Lei n°9,424/
96.0 artigo 71 da Lei n 5.692171 previa a possibilidade de
os Conselhos Estaduais delegarem parte das suas atribui-
ções aos Conselhos de Educação organizados nos Muni-
cípios. Cabe destacarque essa delegação era parcial, pois,
à época, os municípios integravam os respectivos sistemas
estaduais de ensino. Por não haver a possibilidade de o
Município instituir o seu próprio sistema de ensino, o CME

Cf. Lima e Bitoun (2004), o percentual de filiação de con-
selheiros da sociedade civil é de 43,8% e do governo,
56,2%. Ver Tb Santos Junior (2001).

12 Ver Santos (1998) e Santos Junior (2001).

Partidos de Centro—Esquerda: PT, PSB, PDT, PCdoB,
P08 PSTU E PSOL, Centro-Direita: PFL, PL, PMDB, P508,
PPS, PRP. CF. Lima e Bitoun (2004).
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